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eXPEDIENTE palavra do presidente L E V I  F E R N A N D E S  P I N TO

Levi Fernandes Pinto

Trabalho e 
engajamento
Outubro e novembro foram meses de 
muitas atividades na CNTC. A Frente Par-
lamentar dos Comerciários avançou em 
seu objetivo de chegar a todos os estados 
brasileiros instalando-se em São Paulo, 
no Rio Grande do Sul, no Ceará e em Mi-
nas Gerais. A semeadura continuará com 
a implantação da Frente, ainda este ano, 
nos estados da Bahia, do Pará, do Rio de 
Janeiro, do Rio Grande do Norte e de Goiás. 

Importante ressaltar que a descentra-
lização das ações da Frente não é uma 
decisão de cunho político simplesmente. 
É antes uma estratégia de capilarização 
que visa levar os benefícios da iniciativa 
às bases do movimento sindical, abrin-
do portas nas Assembleias Legislativas e, 
posteriormente, nas Câmaras Municipais, 
para que as reivindicações dos comerciá-
rios sejam defendidas pelos parlamenta-
res por eles eleitos.

Para que isso aconteça, é fundamental a 
compreensão e o engajamento das lide-
ranças do Sistema CNTC, em especial dos 
presidentes das federações filiadas, no 
processo de mobilização, de um lado, dos 
parlamentares de cada Estado, para insti-
tuir formalmente a Frente dentro das casas 
legislativas; de outro, dos sindicatos de sua 
base, para que acionem os vereadores dos 
principais municípios no sentido de levar 
a Frente às Câmaras Legislativas. 

E este será apenas o início do grande tra-
balho que se apresenta com a instalação 
da Frente no Brasil. Finalizada esta etapa, 
será papel de cada sindicato e de cada 
federação discutir a pauta de reivindica-
ções, embasar as propostas com solidez, 
conscientizar e mobilizar os comerciários 
para que cobrem a atuação dos parlamen-
tares para que, por fim, possamos obter 
êxito com mudanças efetivas no nasce-
douro das leis, em todas as instâncias. 
Este é também o trabalho da CNTC junto 
ao Congresso Nacional. 

O convite que faço é para que esqueça-
mos preferências partidárias ou vieses 
políticos para atuar em rede, de forma 
articulada, mostrando nossa força como 
instituição que representa a maior cate-
goria profissional deste país. 

Outubro foi também um mês de grata co-
memoração pelo Dia do Comerciário. Pela 
primeira vez, por iniciativa do deputado fe-
deral Roberto Santiago, o Congresso Nacio-
nal prestou homenagem aos trabalhadores 

do Comércio e Serviços no plenário princi-
pal da Câmara dos Deputados e, segundo as 
palavras do presidente da mesa, deputado 
Simão Sessim, foi uma das mais concorri-
das sessões que ele já viu acontecer em ho-
menagem a uma categoria naquela Casa.

Mais de 250 pessoas participaram da so-
lenidade, as quais foram testemunhas 
do compromisso assumido por diversos 
deputados federais com as causas dos 
comerciários. Denúncias de abusos de-

  
É fundamental a 
compreensão e o 
engajamento das lideranças 
do Sistema CNTC.”

sumanos, de desrespeito ao trabalhador 
e à trabalhadora do Comércio e Serviços 
mesclaram-se com elogios à atuação da 
CNTC, suas federações e sindicatos, e ao 
deputado Santiago, pela luta contínua 
pela melhoria das condições de trabalho 
e de vida deste contingente de mais de 12 
milhões de trabalhadores e cerca de 30 
milhões de pessoas que formam as famí-
lias dos comerciários no Brasil. 

O esforço de cada um de nós, e de alguns 
ilustres parlamentares que empunha-
ram nossas bandeiras, resultou na regu-
lamentação da profissão de comerciário 
em março deste ano. A Frente Parlamen-
tar se configura, agora, como um fórum 
de discussões para o aprimoramento da 
legislação trabalhista, em especial das 
leis que afetam nossa categoria profis-
sional. Vamos, unidos, fazer valer esta 
grande oportunidade!  
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saúde do trabalhador

Excesso de barulho em shoppings pode 
prejudicar saúde dos trabalhadores
O ruído é o segundo tipo de poluição que mais causa doenças no mundo. 
É biologicamente plausível que o ruído esteja relacionado também à 
hipertensão (infarto do miocárdio) e depressão.

Os shoppings centers espalhados pelo 
Brasil possuem modernos centros co-
merciais onde as pessoas podem encon-
trar tudo em um mesmo lugar, aliando 
compras e lazer. Apesar dos benefícios, os 
complexos comerciais apresentam pro-
blemas como o excesso de barulho que 
pode acarretar sérios danos – a curto e 
longo prazo – à saúde dos trabalhadores 
e de milhões de usuários.

Segundo a análise dos Níveis de Pressão 
Sonora (NPS) a que se submetem os traba-
lhadores, colhidos em pesquisa realizada 
em quatro shoppings centers na cidade 
João Pessoa pela Universidade Federal da 
Paraíba – UFPB, os níveis de ruídos encon-
trados superaram em 40% os parâmetros 
permitidos por lei. A Associação Brasilei-
ra de Normas técnicas (ABNT) estabelece 
para esses locais o limite de 65 decibéis 
(dB)  durante o dia e 55 dB durante à noite. 

Na média geral, as medições alcançaram 
89,5 dB. Nas praças de alimentação, cine-
mas e salas de jogos, onde se concentram 
mais pessoas, os índices foram maiores 
que 90 dB. 

Dependendo do nível de exposição, con-
forme o estudo, os trabalhadores e usuários 
ficam vulneráveis a diversos problemas de 
saúde, como distúrbios do sono; efeitos car-
diovasculares; baixo desempenho escolar; 
deficiência auditiva, incluindo o zumbido; 
transtorno no comportamento social tais 
como agressividade e passividade; dor e fa-
diga auditiva; problemas de fala; respostas 
hormonais (hormônios do estresse) e pro-
blemas no sistema imunológico.

Para conferir a análise, o Jornal CNTC per-
correu alguns shoppings centers em Bra-
sília. “A carga horária de trabalho é alta e 
muitas pessoas passam por aqui. Estou há 

Hipertensão e Depressão 

A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) apontou recentemente 
que o ruído é o segundo tipo de 
poluição que mais causa doen-
ças no mundo. A Organização 
afirmou ainda que, embora não 
haja evidências suficientes, “é 
biologicamente plausível” que 
o ruído esteja relacionado tam-
bém à hipertensão (infarto do 
miocárdio) e depressão.

um ano na empresa e já me sinto cansada 
e estressada. Para conseguir dormir tenho 
que tomar medicamentos,” diz a estoquis-
ta Lilian Soares, 19. “Dependendo do horá-
rio é muito barulho, não conseguimos nos 
ouvir direito,” destaca o caixa de 33 anos, 
João Silva.

 A funcionária pública Fernanda Souza, 
38, para evitar o excesso de barulho, vai ao 
shopping em horários que não tem muita 
movimentação. “Se eu vir aqui no horário 
de pico, saio com dor de cabeça. Por isso 
sempre venho quando está mais tranquilo, 
no período da manhã. Fico imaginando o 
quanto os trabalhadores não sofrem com o 
ruído das pessoas o dia todo”.

Consultada, a Associação Brasileira de Lo-
jistas de Shopping (Alshop) discorda dos 
resultados da pesquisa. Segundo Luis Au-
gusto, diretor de relações institucionais, 
“as Indústrias de Shoppings no país segue 
a legislação e cumpres todas as normas 
de segurança em relação aos ruídos”. Luis 
informou ainda que no Brasil existem 828 
shoppings em operação, com 110 mil lojas 
e cerca de 1,2 milhões de trabalhadores. 
Ele destaca que os shoppings estão inves-
tindo cada vez mais em segurança, lazer, 
serviços e gastronomia, mas sem prejudi-
car a saúde de usuários e funcionários.  
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frente parlamentar

A Frente Parlamentar em defesa dos Co-
merciários foi lançada em âmbito na-
cional no dia 21 de agosto na Câmara 
dos Deputados em Brasília. Ela nasceu 
robusta, com o apoio de 178 deputados 
federais e 21 senadores, configurando-se 
como a maior frente parlamentar criada 
no Congresso Nacional. Seu genitor, de-
putado federal Roberto Santiago (PSD/
SP), elegeu como meta a instalação da 
frente em todos os Estados brasileiros até 
meados de 2014.

Após São Paulo, que lançou a Frente dos 
Comerciários em três de outubro, a Fren-
te já foi lançada em mais três estados: Rio 
Grande do Sul (18/10), Ceará (25/10) e Mi-
nas Gerais (8/11). Até o final do ano a coor-
denação da frente Nacional e a CNTC vão 
levar a Frente também para Bahia (29/11), 
Pará (5/12), Rio de Janeiro (9/12), Rio 
Grande do Norte (13/12) e Goiás (17/12), 
sempre contando com o apoio e articula-
ção das federações dos trabalhadores do 
comércio de cada Estado. 

Dupla comemoração no RS

O diretor da FECOSUL, Guiomar Vidor, 
comemorou a instalação da Frente Par-
lamentar no Estado, que fez parte das 
comemorações dos 75 anos da entidade 
sindical. “Lançar a Frente justo no dia em 
que comemoramos 75 anos de luta é uma 
forma de reforçar nossos princípios e razão 
de existir, pois em cada dia desses 75 anos 

RS e CE lançam a Frente 
Parlamentar em Defesa  
dos Comerciários

trabalhamos pela defesa dos comerciários 
do Rio Grande do Sul”, enfatizou.

Em sua fala, o diretor-tesoureiro da FPC em 
âmbito nacional, deputado federal Assis 
Melo (PCdoB/RS), alertou para importân-
cia da representação dos trabalhadores no 
Congresso Nacional e reafirmou o compro-
misso de instalação da Frente nos estados 
até meados de 2014, quando deve se reali-
zar o 1º Encontro Nacional da Frente Parla-
mentar Mista em Defesa dos Comerciários.  
“Os empresários já tomaram suas posições 
e têm suas articulações. Precisamos nos 
unir e nos organizar cada vez mais. A Frente 
é um instrumento, uma parceira dos sindi-
catos e das federações nesta luta,” destacou. 

Para Miguel Salaberry, chefe de gabinete e 
representante do deputado federal Rober-
to Santiago (PSD-SP), a Frente Parlamen-
tar vai defender na Assembleia Legislativa 
do RS diversas pautas, como a redução da 
jornada de trabalho e a regulamentação 
dos comerciários. 

“Os parlamentares aqui do estado estão 
de parabéns por essa iniciativa. Nós es-
tamos fazendo um trabalho para a ins-
talação da Frente em todo o Brasil. Inde-
pendente de cores partidárias, de central 
sindical, todos os sindicatos e federações 
têm que se unir para apresentar propos-
tas, debater e defender um único inte-
resse que é a defesa dos trabalhadores do 
Comércio e Serviços,” disse.

Cerca de 150 dirigentes sindicais participaram do lançamento da frente dos comerciários

Dep. Estadual Raul Carrion declara instalada 
frente parlamentar no Estado

Raul Carrion: “os trabalhadores comerciários são 
considerados pioneiros nas lutas sociais do Brasil”

Representante da Coordenadoria da Mulher da CNTC, Silvana 
Maria da Silva, destaca as dificuldades das mulheres comerciárias

Presidente da FECOSUL, Guiomar Vidor, 
comemora  chegada da Frente no RS

Miguel Salaberry afirma que Frente Parlamentar  vai defender 
diversas pautas na Assembleia Legislativa

  Lançar a Frente justo no 

dia em que comemoramos 75 

anos de luta é uma forma de 

reforçar nossos princípios e 

razão de existir.”

RIO GRANDE DO SUL
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frente parlamentar

Ceará dará ênfase à interiorização da Frente 

O evento de lançamento da Frente Parla-
mentar em Defesa dos Comerciários no 
Estado do Ceará ocorreu em 25 de ou-
tubro na Assembleia Legislativa de For-
taleza. O auditório lotado contou com a 
presença de parlamentares do Estado e 
de sindicalistas de vários municípios ce-
arenses, como: Quixadá, Caucaia, Batu-
rité, Fortaleza, Sobral, Juazeiro do Norte, 
dentre outros.

A iniciativa de levar a Frente ao Ceará foi 
articulada pelo deputado federal e também 
secretário-geral da Frente Parlamentar em 
âmbito nacional, Eudes Xavier (PT/CE) que 
enalteceu a iniciativa do deputado Roberto 
Santiago, propositor e presidente nacional 
da frente, e também da CNTC, como orga-
nismo que está dando suporte estratégico 
e operacional ao desenvolvimento do mo-
vimento. “A frente começa a sair de Brasília 
para as capitais, e é nosso interesse no Esta-
do do Ceará levar a iniciativa o quanto antes 
aos principais polos comerciais, onde a ca-
tegoria comerciária está em um momento 

Diálogo com trabalhador

Lourival Figueiredo Melo, diretor secre-
tário da CNTC, disse durante o evento 
que levar a Frente Parlamentar aos es-
tados e municípios é importante para 
que o debate aconteça na base, junto 
ao trabalhador. “É aqui, junto aos de-
putados estaduais e vereadores, que os 
comerciários poderão cobrar respostas 
sobre o horário de abertura do comércio 
e sobre os seus direitos não respeitados, 
por exemplo”, explicou  o representante 
da Confederação.

Representando a Coordenadoria da Mu-
lher da CNTC, Silvana Maria da Silva, 
que também é Secretária da Mulher da 
Fecosul, destacou as dificuldades das 
mulheres comerciárias, que enfrentam a 
tripla jornada de trabalho. “Além de tra-
balhar ainda enfrentamos a dificuldade 
de não ter estrutura para deixar nossos 
filhos”, destacou.

Encerrando o evento em Porto Alegre, 
que contou com a presença de mais de 
150 convidados, o Coordenador da Fren-
te Parlamentar no RS, deputado estadual 
Raul Carrion (PCdoB), declarou oficiali-
zada a Frente dos Comerciários lembran-
do que “os trabalhadores comerciários 
são considerados pioneiros nas lutas so-
ciais do Brasil”.

de organização extremamente importante”, 
ressaltou o deputado.

Em sua fala, Eudes Xavier se emocionou 
ao lembrar sua trajetória profissional. “Eu, 
como único deputado federal comerciário, 
com muita honra, tenho a alegria de rece-
ber esta delegação aqui no meu Estado e, 
com o apoio do deputado estadual Antô-
nio Carlos, pretendo trabalhar muito para 
levar soluções aos colegas comerciários de 
toda nossa região”, disse aos presentes.

O presidente da CNTC ressaltou a impor-
tância do engajamento das federações e dos 
sindicatos na implantação da Frente Par-
lamentar em todos os estados e principais 
municípios do país.  “É mais um passo firme 
para amplificar a voz das entidades repre-
sentativas e dos trabalhadores no comércio 
e serviços do país dentro do Congresso, das 
Assembleias Legislativas e das Câmaras Mu-
nicipais, mas nós precisamos (confederação, 
federações e sindicatos) realizar um trabalho 
orquestrado de mobilização dos deputados 
estaduais e vereadores para que a frente ga-
nhe força e seja efetiva”, alertou Levi.

Lourival Figueiredo Melo e deputado estadual Antônio Carlos

Dep. Federal Eudes Xavier (centro) foi o articulador 
do lançamento da Frente no Estado

RIO GRANDE DO SUL

CEARÁ

1 2

3 4 5

6 7 8

1. Miguel Salaberry / 2. Dirigentes sindicais de diversos munícipios participaram do encontro / 3. Comerciários aplaudem a Pauta Mínima de ações 
da Frente Parlamentar / 4. Lourival Figueiredo Melo, diretor secretário da CNTC, destaca importância de debater a Frente Parlamentar na base / 5. 

Lourival Melo: “é aqui, junto aos deputados estaduais e vereadores, que os comerciários poderão cobrar respostas sobre os seus direitos” / 6. Dep. 
Assis Melo (centro foi o articulador da Frente Parlamentar no Estado /  7. Helena Ribeiro da Feaac e Silvana Maria da Silva da Fecosul representaram 
a coordenadoria da mulher da CNTC no evento / 8. Dep. Federal Assis Melo destaca a importância da representação dos trabalhadores no Congresso  
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frente parlamentar

Exemplo de ação suprapartidária

O deputado Antônio Carlos (PT/CE), coor-
denador estadual da Frente no Ceará, dis-
se em sua fala que “a Frente Parlamentar 
dará força para que os comerciários do Ce-
ará possam vencer grandes desafios, pois 
existem milhares de trabalhadores sem 
carteira assinada, cumprindo jornadas 
excessivas ou trabalhando de domingo a 
domingo, o que prejudica principalmente 
as mulheres trabalhadoras.

Numa demonstração de união e foco nos 
interesses maiores dos comerciários, a 
mesa de honra do evento, presidia pelo 
deputado Antônio Carlos, foi composta 
por vários representantes do movimento 
sindical, dentre eles três deputados fede-
rais: Eudes Xavier (PT/CE), Chico Lopes 
(PCdoB) e José Airton (PT), a representante 
da CUT, que no ato também representou 
todas as mulheres do movimento sindical 
e as comerciárias do Ceará, Maria José So-

ares (Mazé); Elizeu Rodrigues, presidente 
da Fetrace (Federação dos Trabalhadores 
Empregados e Empregadas no Comércio e 
Serviços do Estado do Ceará); Eduardo Pe-
reira dos Santos, Assessor e representante 
do deputado Roberto Santiago; e Francis-
co Ibiapina, Superintendente Regional do 
Trabalho e Emprego do Estado do Ceará.

Eduardo Pereira ressaltou que “o principal 
objetivo da frente é mostrar ao trabalhador 
comerciário que hoje sua representação, 
legitimamente executada pelos sindicatos, 
pelas federações e pela CNTC, passou a ter 
voz dentro do poder e não mais da porta 
para fora”, como tem enfatizado o presi-
dente da frente, Roberto Santiago. 

O evento de lançamento da Frente em Mi-
nas Gerais ocorreu no dia 8 de novembro 
no plenário principal da Assembleia Legis-
lativa, batendo recorde de assinaturas de 
apoio. Veja a cobertura completa do evento 
na edição de dezembro do Jornal CNTC.   

Deputado estadual Antônio Carlos

ARTICULADORES E COORDENADORES DA FRENTE NOS ESTADOS 
(Frentes lançadas até o momento)

ESTADO ARTICULADOR NACIONAL COORDENADOR ESTADUAL

Rio Grande do Sul Diretor Tesoureiro em âmbito nacional da Frente  
e deputado federal Assis Melo (PCdoB/RS)

Deputado estadual  
Raul Carrion (PCdoB/RS) 

São Paulo Presidente da Frente e deputado federal  
Roberto Santiago (PSD/SP)

Deputado estadual 
Carlão Pignatari (PSDB/SP)

Ceará Secretário-geral da Frente em âmbito nacional  
e deputado federal, Eudes Xavier (PT/CE)

Deputado estadual  
Antônio Carlos de Freitas Souza (PT/CE) 

Minas Gerais Deputado federal  
dr. Grilo (SDD/MG)

Deputado estadual  
Anselmo José Domingos (PTC/MG)

 Deputado Chico Lopes (PCdoB/CE)

CEARÁ

1 2 3 4 5

6 7 8

1. Comerciários lotam sessão do lançamento da Frente Parlamentar / 2. Deputado federal José Airton / 3. Maria José Soares representante da CUT-CE / 4. Elizeu Rodrigues, presidente da Fetrace / 5. Eduardo 
Pereira dos Santos, Assessor e representante do deputado Roberto Santiago / 6. Eudes Xavier se emocionou ao lembrar sua trajetória profissional / 7. Presidente da CNTC, Levi Fernandes, destaca importância da 

implantação da Frente nos Estados / 8. Levi Fernandes: “é mais um um passo firme para amplificar a voz das entidades representativas e dos trabalhadores no comércio e serviços do país”

www.cntc.org.brJornal CNTC • EDIÇÃO 38 • NOVEMBRO 20136



ESPECIAL

Por requerimento do deputado Roberto 
Santiago, a Câmara prestou homenagem 
aos trabalhadores do comércio brasileiro 
no dia 30 de outubro, em que se comemora 
oficialmente o Dia do Comerciário. A ses-
são solene contou com a presença de mais 
de 250 pessoas que ouviram o clamor dos 
deputados que apoiam as causas dos tra-
balhadores e as denúncias de exploração 
e injustiças cometidas contra os comerci-
ários, a maior e uma das mais antigas cate-
gorias profissionais do país. 

A sessão foi aberta pelo segundo secretário 
da mesa diretora da Câmara, deputado fe-
deral Simão Sessim (PP/RJ), representando 
o presidente da casa Henrique Eduardo Al-
ves (PMDB/RN), que depois passou a pre-
sidência da mesa ao deputado Santiago. 

O deputado Roberto Santiago, que recen-
temente lançou a Frente Parlamentar Mis-
ta em Defesa dos Comerciários, lembrou 
os grandes desafios que o parlamento terá 
que enfrentar, ao lado da representação 
sindical, para reverter injustiças e garantir 
direitos legítimos da classe comerciária, 
que é formada por mais de 12 milhões de 
trabalhadores. Neste sentido, enalteceu 
o trabalho que vem sendo desenvolvido 
pela Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Comércio (CNTC) na gestão 
de Levi Fernandes Pinto. 

Comerciários são homenageados em concorrida 
sessão na Câmara dos Deputados

A mesa foi composta, além do presidente 
Santiago, pelo deputado federal Dr. Gri-
lo (SDD/MG), pelo presidente da CNTC, 
Levi Fernandes Pinto, pelo secretário 
geral da União Geral dos Trabalhadores 
(UGT), Luiz Gonzaga do Nascimento, pelo 
vice-presidente da CNC, deputado Laér-
cio Oliveira (SDD/SE), pelo presidente da 
Força Sindical e do partido Solidariedade, 
deputado Paulinho (SDD/SP), e pela di-
retora da CNTC, Bernadete Lieuthier, re-
presentando as mulheres comerciárias e 
as sindicalistas do país. 

Aproveitando a ocasião festiva, o presi-
dente da CNTC entregou ao deputado 
Santiago uma placa em agradecimento a 
quem intitula “amigo dos comerciários”, 
pelo seu empenho na defesa das causas 
da categoria. 

Apesar da comemoração das vitórias obti-
das em 2013 com a regulamentação da ca-
tegoria e a criação da Frente Parlamentar, 
os depoentes da sessão não deixaram de 
levantar os graves problemas enfrentados 
pelos comerciários em seu dia a dia, como 
a excessiva jornada de trabalho, o banco de 
horas, o trabalho aos domingos, o acúmulo 
de funções, o fator previdenciário, isso sem 
falar dos milhares de trabalhadores ainda 
sem carteira assinada ou submetidos a 
condições precárias por todo o país.   

Simão Sessim 
Segundo secretário da mesa diretora  
da Câmara e presidente da mesa  
da sessão de solene

“ A presente homenagem aos 
trabalhadores do comércio e serviços 
faz justiça a uma categoria laboriosa, 
que merece nosso reconhecimento, 
sendo das mais antigas atividades 
econômicas do homem”.

Dep. Roberto Santiago 
Autor do requerimento para a 
Homenagem na Câmara dos Deputados

“A CNTC, com certeza absoluta, 
está dando uma nova cara à 
representatividade dos comerciários 
brasileiros, provocando os grandes 
debates não só no Congresso, mas 
em todo o país, por meio de seu 
sistema organizado. A transformação e 
modernização da CNTC vai se refletir 
no dia a dia de cada comerciário, a cada 
conquista que construirmos juntos 
na história da Frente Parlamentar em 
Defesa da categoria”. 

 “É evidente que respeitamos os 
comerciantes, claro, nós temos que 
ser parceiros nesse projeto, mais um 
parceiro de verdade, numa parceria 
onde todos ganhem, e não só quem 
tem o capital. O trabalhador do 
comércio e serviços tem o direito 
de receber os dividendos da riqueza 
que ajuda a gerar. Nós queremos 
continuar ajudando o Brasil sim, mas 
entendemos que aqueles que têm o 

Lideranças sindicais do sistema CNTC comemoram sessão solene em homenagem aos comerciários

José Alves Paixão, Levi Fernandes Pinto,  
José Ribamar Rodrigues e dep. Roberto Santiago

Dirigentes sindicais de várias partes do país participaram  
de sessão em homenagem aos comerciários
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capital também têm obrigações sociais 
com a força de trabalho”. 

“Os comerciários e os sindicalistas agora 
não precisarão ficar com carro de som 
na porta, com a faixa na porta, sem 
ser ouvidos aqui dentro. Com a Frente 
Parlamentar em Defesa dos Comerciários 
se estendendo para todo o Brasil a 
conversa agora é da porta para dentro do 
parlamento brasileiro”.

Levi Fernandes Pinto 
Presidente da CNTC

“O ano de 2013 ficará marcado na história 
do movimento sindical e na vida dos 
trabalhadores do Comércio e Serviços 
como o ano em que, finalmente, tivemos 
nossa profissão regulamentada, e também 
pelo lançamento da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Comerciários, que irá 
defender, em fórum dentro do poder, a 
maior categoria profissional deste país”

“Não dá mais para protelar soluções para 
as mulheres comerciárias, que enfrentam 
tripla jornada de mãe, trabalhadora e dona 
de casa e, quando chega ao domingo, 
precisa trabalhar, sem ter creche para seus 
filhos e perdendo o convívio com a família. 
Isso é desumano e tem que mudar!”

“Hoje é dia de festa e de renovar nossas 
esperanças e energias. Espero que com 
a Frente Parlamentar, comandada pelo 
Dep. Santiago, nossa história comece 
a mudar mais rapidamente para que 
tenhamos muitos motivos ainda para 
comemorar nosso dia”.

Dep. Laércio 
Vice-presidente da CNC

“Eu acredito numa política moderna, na 
política sindical renovada através das 
pessoas que fazem a política sindical. 
Não comungo e ninguém tem a minha 
assinatura, e nem tem o meu apoio 
para práticas que apenas escravizem os 
trabalhadores, como alguns exemplos 
que nós vimos no Brasil, quando 
começamos a tratar sobre a lei do 
comerciário”

“Eu vim aqui para trazer o meu abraço 
sincero a todos vocês. Para mais uma 
vez dizer ao Presidente Levi que eu 
estou do lado dele pra o que precisar, o 
que eu puder ajudar. E nós sentaremos 
numa mesa redonda, redonda, onde 
não tem lados, prá gente tentar 
encontrar soluções. É no dialogo, na 
discussão, na conversa que a gente 
avança e que a gente cresce”.

Dep. Paulinho 
Presidente da Força Sindical e  
do partido Solidariedade

“Neste dia importante quero saudar 
a toda categoria comerciária. Eu sei 
do trabalho desses mais de oitocentos 
sindicatos comandado pelo Levi e 
pelas federações filiadas, do esforço 
de cada sindicato lá na ponta para 
negociar melhores condições e 
salários para os trabalhadores”. 

“O partido Solidariedade nasceu 
para defender as causas trabalhistas, 
porque muitas vezes os partidos 
desta Casa abandonaram nossas 
causas. Estamos juntos aqui, para 
poder defender o interesse do povo 
brasileiro dos trabalhadores”.

Dep. Mauro Benevides
(PMDB/CE)

“Estou hoje no décimo primeiro mandato, 
perlustrando todos os degraus de 
hierarquia legislativa, e ao logo da minha 
atividade na minha vida pública, sempre 
integrei aquela corrente de apoio aos 
comerciários do meu Estado, o Ceará (...) O 
que eu vejo hoje aqui é uma demonstração 
positiva da unidade e da homogeneidade 
da classe comerciaria em todo o Brasil. 
Porque eu não vi, uma sessão matutina, 
numa quarta-feira, tão concorrida como 
a de hoje, em uma homenagem a classe 
comerciaria do nosso País”.

Dep. Dr Grilo
(Solidariedade/MG)

“Estamos juntos nas causas do interesse 
dos trabalhadores comerciários. 
Precisamos avançar; temos que fiscalizar e 
punir os maus empregadores. Nós temos 
bons empregadores no País, mas esses 
que dão esse mau exemplo têm que ser 
punidos com medidas duras”.Vereadora Rosane Simon e Levi Fernandes Pinto, presidente da CNTC

Lideranças femininas participam de sessão solene dos comerciários

www.cntc.org.brJornal CNTC • EDIÇÃO 38 • NOVEMBRO 20138



ESPECIAL

Lourival Figueiredo Melo
Diretor–secretário da CNTC

“Este dia de homenagem é também 
um marco de uma luta, de uma 
caminhada de busca pelos direitos 
dos trabalhadores do Comércio e 
Serviços. A CNTC propôs e apoia 
a Frente Parlamentar exatamente 
para isso: ampliar o debate dentro 
do congresso nacional, dentro das 
assembleias legislativas, dentro das 
câmaras municipais buscando a 
defesa dos comerciários”.

Maria Bernadete Lira 
Lieuthier
Diretora de Assuntos Internacionais  
da CNTC

“Quero dirigir minha homenagem 
às mulheres comerciárias, que 
representam 53% da categoria, e 
que eu tenho a honra de representar 
nesse momento. Falo das mães, das 
sindicalistas, das trabalhadoras, 
enfim, das mulheres guerreiras que 
necessitam, e muito, do apoio da 
sociedade, das entidades sindicais 
e dos representantes desta Casa na 
luta pelos seus direitos de igualdade 
salarial, por mais creches, pelo 
combate à violência, entre tantos 
outros problemas que enfrentam”.

Dep. Eudes Xavier
Diretor-secretário da Frente Parlamentar 
Mista em Defesa dos Comerciários (PT/CE)

“De que forma podemos admitir que 
um trabalhador do comércio hoje seja 
obrigado a vender a fatura de um seguro 
quando ele vende um sapato. No meu 
tempo você vendia só o sapato. Agora ele é 
obrigado a vender o sapato, a certificação 
do sapato e ainda mais a garantia do 
sapato. O que é uma exploração da força 
de trabalho dentro do local de trabalho!”

“Cabe a nós da Frente Parlamentar 
combater o descontrole e a exploração. 
E aqui a exploração tem nome: Lojas 
Americanas. Ela, nesse País, faz um balcão 
de negócios com a vida dos trabalhadores 
comerciários. É preciso que a OIT, o 
Ministério do Trabalho e nós da Frente 
possamos atuar de forma forte e firme em 
relação à exploração no local de trabalho 
que as redes vêm fazendo contra jovens”.

Dep. Vicentinho
(PT/SP)

“Quero lembrar, amigos, da nossa luta pela 
regulamentação da profissão. Lembrar 
dos nossos dizeres: se até Deus descansou 
nos domingos, porque nós não temos 
direito. Mas esse problema ainda não está 
resolvido. Não é normal um trabalhador  
ficar todos os domingos praticamente 
longe de seus familiares”.

Dep. Érika Kokay
(PT/DF)

“Temos que assegurar que no dia em que 
todos os meninos e meninas não estão 
na escola, no dia em que as pessoas não 
trabalham, os comerciários e comerciarias 
também possam estar nos seus lares, 
e possam ter o domingo livre, porque 
trabalhar nos domingos significa assegurar 
uma folga apartada das suas relações 
afetivas e familiares. Esse é um desafio que 
temos que enfrentar, porque essa é uma das 
categorias que mais trabalha neste País”.

“Sabemos que tem hora de entrar, mas não 
tem hora de sair de um estabelecimento 
do comércio. A jornada é extrapolada 
de forma ilegal quase que todos os dias 
nessa categoria que sofre penosamente 
no exercício da profissão. Quanto tempo 
se passa em pé nesta categoria? E quanto 
se tem que engolir as próprias emoções, 
porque o cliente tem sempre que ter razão, 
embora não tenha sempre razão?”

Dep. Arnaldo Faria de Sá
(PTB/SP)

“A partir da regulamentação e com o 
apoio do grande líder Roberto Santiago, 
nós termos a oportunidade de corrigir 
certas situações injustas e fazer valer, 
sem duvida nenhuma, o respeito  ao 
trabalhador comerciário”.

Delegações de comerciários lotam plenário da Câmara Mais de 250 pessoas participaram de solenidade dos comerciários
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Dep. Domingos Sávio
(PSDB/MG)

“Eu fui comerciário, eu fui trabalhar no 
mercado central de Belo Horizonte, e foi 
uma experiência de vida de aprendizado, 
que com certeza me ajudou a buscar 
o caminho do bem. O trabalho é um 
instrumento de trabalho permanente, mas 
o que é inaceitável é o trabalho sendo um 
instrumento de exploração”.

“Nós não podemos ficar tapando o sol 
com a peneira com esse discurso de 
bravata como se o Brasil estivesse uma 
maravilha absoluta. Essa não é a realidade 
do dia a dia, de quem, além de não ter 
uma renumeração digna, se submete a 
exploração com jornadas abusivas”.

Dep. Isaías Silvestre
(PSB/MG)

“Um País se torna desenvolvido 
economicamente quando tem um 
comércio forte, mas se torna um país 
decente e rico de verdade quando dá 
dignidade a esse trabalhador. Estamos aqui 
na Frente Parlamentar para cuidar da vida e 
da dignidade do comerciário desta nação”.

Dep. Keiko Ota
(PSB/SP)

“Precisamos encabeçar a luta pela jornada 
de quarenta horas semanais e pelo fim 
do fator previdenciário. A data de hoje é 
de comemoração e nos faz lembrar das 
conquistas obtidas pelos comerciários ao 
longo da historia, mas também nos alerta 
para os desafios que temos pela frente”.

Dep. Ângelo Agnolin
(PDT/TO)

“A imagem de uma nação, de um País, 
de um Estado, de um Município e de um 
bairro tem muito haver com o sorriso, 
com o semblante, com a forma que os 
comerciários recebem seus clientes e 
os visitantes de nosso país. Por isso é 
importante este reconhecimento, porque 
eles se transformam, na verdade, nos mais 
autênticos embaixadores de qualquer 
nação do mundo”.

Dep. Ronaldo Nogueira 
(PTB/RS)

“O legado de uma legislação trabalhista 
que protege o trabalhador, pertence ao 
PTB, mas no decorrer desses oitenta e um 
anos de celebração do dia do comerciário 
surgiram outras forças de apoio à luta dos 
comerciários. É o caso do colega Roberto 
Santiago, que defende o comerciário não 
somente no discurso, mas de fato, no seu 
dia a dia, no cuidado com a legislação, 
que vai impactar na vida da família 
comerciária. Uma família que hoje no 
Brasil tem dimensão de uma nação”.

Dep. Assis Melo
Tesoureiro da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa dos Comerciários  (PCdoB/RS)

“A defesa dos direitos dos comerciários 
e das comerciárias passa, sim, por nós 
não aceitarmos a dupla jornada de 
trabalho nem a polivalência do trabalho. 
Virou moda essa história de polivalência! 
É o motorista sendo cobrador, o 
comerciário sendo caixa e empacotador 
no supermercado, é o vendedor ter que 
vender também seguro”.

Vereadora Rosane Simon (centro) acompanha sessão  
em homenagem aos comerciários

(Da dir. para esq.) dep. Paulinho, Levi Fernandes Pinto,  
presidente da CNTC e dep. Roberto Santiago

Levi Fernandes Pinto entrega placa de agradecimentos  
dos comerciários ao dep. Roberto Santiago
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Dep. Chico Lopes
(PCdoB/CE)

“Nessa sessão solene em homenagem 
ao dia dos comerciários, quero me 
congratular com todos integrantes dessa 
valorosa, guerreira categoria, em todo 
Brasil. Quero parabenizar o nobre colega 
Deputado Roberto Santiago, pela iniciativa 
desse requerimento que contou com o 
nosso apoio. E destacar o nosso aplauso 
aos comerciários de País, que enfrentam, 
além do desafio compartilhado pelos 
trabalhadores brasileiros, dificuldades que 
são específicas desta categoria nas lojas 
de estabelecimentos variados, nos bairros 
e regiões centrais e shopping centers da 
capital e do interior”.

Dep. José Airton
(PT/CE)

“Creio que a Frente Parlamentar, 
liderada pelo deputado Santiago, 
tenha esse papel; esse grande desafio 
de consolidar direitos e alcançar 
conquistas, como as questões da 
redução da carga horária e das 
creches nos locais de trabalho, que 
essa é uma das bandeiras importantes 
que nós precisamos”.

Dep. Roberto Santiago

Deputado Federal Paulinho  
e Levi Fernandes Pinto, 

presidente da CNTC

Dep. Laércio OliveiraDep. Arnaldo Faria de Sá

Dep. Mauro Benevides

Presidente da CNTC, 
Levi Fernandes Pinto e  

dep. Domingos Sávio

Dep. Eudes XavierGuiomar Vidor (Fecosul) e 
Ronaldo Nascimento (Fecerj)

Presidente da CNTC,  
Levi Fernandes Pinto  
e dep. Eudes Xavier

Dep. Dr. Grilo e  
Levi Fernandes Pinto,  
presidente da CNTC

Valmir de Almeida Lima e Idelmar da Mota Lima

1. Representantes da força feminina da FEAAC / 2. Dep. Daniel 
Almeida e Lourival Figueiredo Melo, diretor-secretário da 

CNTC / 3. Helena Ribeiro presidenta do SEAAC de Americana, 
Lourival Figueiredo Melo, diretor-secretário da CNTC e Luciana 

Franco, dirigente do SEAAC de Campinas / 4. Dirigentes do 
RS prestigiam solenidade dos comerciários / 5. Idelmar da 
Mota Lima, Levi Fernandes Pinto e Ronildo Torres Almeida 
/ 6. Representantes da FEAAC / 7. Presença das mulheres 
do movimento sindical / 8. Diretor Ronaldo Nascimento e 

sindicalistas com o presidente Levi

1 2

3 4

5 6

7 8
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Os dois projetos em tramitação, na Câma-
ra dos Deputados, aguardam a inclusão na 
pauta da Comissão de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público (CTASP) para 
discussão e votação.

Inconstitucionalidade

Por unanimidade os oito participantes de 
audiência pública na Comissão de Traba-
lho, de Administração e Serviço Público 
da Câmara dos Deputados defenderam a 
substituição da Taxa Referencial (TR) pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) na correção de débitos judiciais. 
A sessão ocorreu no último dia 24 de ou-
tubro. Segundo o perito especialista em 
cálculos judiciais e extrajudiciais, Gilberto 
Melo, no caso específico da Justiça do Tra-
balho, a mudança é necessária porque “o 
crédito trabalhista é alimentar e, portanto, 
deve ser mantido o poder de compra”.

Pelo Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/02), 
a atualização monetária deve ser feita por 
“índices oficiais”. Atualmente, a Justiça 
Federal utiliza a TR, que é uma taxa de ju-
ros, para realizar as correções, assim como 
alguns estados. De acordo com Melo, a 
inadequação do índice decorre do fato de 
ele ser definido “de forma arbitrária” pelo 
Banco Central e não refletir a variação in-
flacionária.

Projetos analisados

A comissão debateu dois projetos de lei 
(5044/13 e 6171/13) que alteram a siste-
mática de correção de débitos judicias e 
dos juros de mora (os que constituem a 
indenização pelo retardamento no pa-
gamento da dívida). O primeiro deles, do 
deputado Guilherme Campos (PSD-SP), 
refere-se a qualquer tipo de débitos, cíveis 
e trabalhistas. Pelo texto, os recursos serão 
atualizados pela mesma fórmula aplicada 
à poupança – TR mais índice variável de 
até 0,5% ao mês. A mesma sistemática será 
utilizada para a aplicação dos juros sobre 
os valores julgados.

Para o vice-presidente da Associação Nacio-
nal dos Procuradores da República (ANPR), 
José Robalinho Cavalcanti, a utilização da 
TR para correção de débitos judiciais não 
faz mais nenhum sentido, menos ainda 

Especialistas defendem adoção do INPC na correção 
de débitos trabalhistas
Representantes do Judiciário e do Ministério Público ressaltaram que o uso da Taxa Referencial nesses casos 
é inconstitucional. Mesmo com este parecer, o relator, Walter IIhoshi (PSD/SP), apresenta voto favorável 
à aprovação de projeto 5044 do deputado federal Guilherme Campos e pela rejeição do projeto 6171/13 do 
deputado federal Dr. Grilo (SDD/MG)

quando se trata de ações trabalhistas. O 
procurador sustentou que o índice a ser 
utilizado “tem de ser um que corresponda 
da melhor forma possível à inflação do perí-
odo, coisa que a TR não faz mais hoje”.

Os debatedores destacaram, inclusive, que, 
em março deste ano, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) considerou inconstitucional 
o uso da TR como índice de correção mone-
tária. Conforme ressaltou o representante 
da Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe), Fernando Marcelo Mendes, essa 
decisão pode prejudicar a tramitação PL 
5044/13, por vício de constitucionalidade.

O diretor de Prerrogativas e Assuntos Jurí-
dicos da Associação Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho (Anamatra), 
Guilherme Guimarães Feliciano, foi ainda 
mais taxativo. “Essa proposta não prospe-
rará mais”, garantiu.

Justiça

Já o Projeto de Lei 6171/13, do deputado Dr. 
Grilo (SDD-MG), refere-se apenas a débitos 
judiciais de natureza trabalhista. O texto 
prevê que essas dívidas serão corrigidos 
pelo INPC, mais taxa de 1% ao mês. Atual-
mente, a Lei de Desindexação da Economia 
(8.177/91) determina a correção somente 
com a aplicação de 1% mensalmente.

Na opinião dos participantes, essa unifi-
cação do índice em todo o País faz justiça 
aos trabalhadores. Gilberto Melo salien-
tou, como exemplo, que uma causa no va-
lor de um mil cruzados novos pode valer 

hoje de R$ 7.858,38 a R$ 2.090,22, depen-
dendo dos índices de atualização utiliza-
dos em cada estado. O cruzado novo foi a 
moeda adotada no Brasil entre janeiro de 
1989 e março de 1990.

Juros

Ainda conforme a proposta de Dr. Grilo, após 
atualizados monetariamente, os valores se-
rão acrescidos de juros de mora de 1% ao 
mês. Segundo o autor, essa medida é impor-
tante para aumentar a pena de empregado-
res que não cumprem obrigações trabalhis-
tas e para reduzir demandas judiciais. “

Embora alguns debatedores tenham con-
testado a propriedade da definição de uma 
taxa de juros fixa para correção de débitos 
trabalhistas, eles concordaram que uma 
punição maior é necessária para desesti-
mular o desrespeito à legislação trabalhista 
e a sobrecarga da Justiça.

De acordo com o representante da Asso-
ciação Brasileira de Advogados Trabalhis-
tas (Abrat), Antônio Alves Filho, hoje exis-
tem “milhões de ações” porque litigar na 
Justiça do Trabalho é barato e vantajoso. “O 
empregador pode lucrar muito no merca-
do financeiro com o que deve aos empre-
gados”, afirmou.

Resta saber agora se a Câmara dos Depu-
tados vai avaliar com mais critério os argu-
mentos técnicos que foram apresentados 
para que o trabalhador não venha sofrer 
mais perdas quando da correção de débi-
tos judiciais em seus processos.    

Especialistas ressaltaram que o uso da Taxa Referencial nesses casos é inconstitucional

polêmica
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ENTREVISTA D r .  G il  b erto   M elo

Dr. Gilberto Melo
Parecerista jurídico-econômico-

financeiro, perito especialista em 
cálculos judiciais e extrajudiciais, 

engenheiro, advogado e pós-
graduado em contabilidade.

Em entrevista exclusiva ao 
Jornal CNTC, o parecerista 
jurídico, Gilberto Melo, fala 
sobre a correção monetária  
de débitos trabalhistas. 

Perito especialista em cálculos judiciais e 
extrajudiciais, Melo compara  os dois pro-
jetos de lei (6171/13 do deputado federal Dr. 
Grilo (SDD/MG)  e 5044/13 do deputado fe-
deral Guilherme Campos (PSD/SP) que al-
teram a sistemática de correção de débitos 
judicias e dos juros de mora (os que consti-
tuem a indenização pelo retardamento no 
pagamento da dívida). 

Para embasar os tribunais no trato de 
matérias econômico-financeiras e ofere-
cer ao cidadão a segurança de que o valor 
econômico dado a sua pretensão corres-
ponde ao que faz jus, o senhor realizou o 
estudo A polêmica da correção monetária 
de débitos judiciais, afirmando que o Ju-
diciário deve prover a sociedade de ferra-
mentas práticas que facilitem a atualiza-
ção de valores antigos. Como exemplo, o 
senhor citou a uniformização das tabelas 
de atualização monetária de débitos ju-
diciais. De que forma esta mudança pode 
beneficiar o trabalhador?

Todos os cidadãos e também o Estado têm 
muito a ganhar com a uniformização, mas 
não basta uniformizar, deve-se uniformizar 
com justiça e escrutínio técnico. Quanto ao 
trabalhador destaco que há uma particula-
ridade que torna essa correta uniformiza-
ção ainda mais urgente. Logo explico.

Antes, convém lembrar que a maioria das 
pessoas não entende muito bem o que é 
atualização monetária, apesar de estarmos 
num país em que esse assunto é muito im-
portante, por conta do histórico de grande 
inflação. A uniformização facilita o assunto 
para os cidadãos e os operadores do direito, 
na medida em que lhe dá transparência e 
clareza. A partir daí diminuem os conflitos 
e, por consequência, a duração processual.

Além da transparência e clareza, a propos-
ta da uniformização respeita o princípio 
constitucional de igualdade. Um cidadão 
que recorre à Justiça Estadual no Rio de 
Janeiro pode receber um terço do que re-
ceberia se o fizesse em São Paulo. O direi-
to do jurisdicionado fica condicionado à 
sua geografia. Isso é absurdo. A Justiça do 
Trabalho, por sua vez, uniformizou seus 
critérios para todo o país em 2005, mas 
permanece aí aquela particularidade que 
mencionei e que agora especifico.

Desde o início da regulamentação da atua-
lização monetária na Justiça do Trabalho, o 

critério de indexação segue o de remunera-
ção da caderneta de poupança. Até o início 
da década de 1990 isso não era um proble-
ma grave, pois esse critério não destoava 
muito da inflação. De lá pra cá, contudo, 
a situação se agravou a ponto de se tornar 
insustentável. A Taxa Referencial–TR, uti-
lizada erroneamente como indexador de 
inflação, tem causado sérios prejuízos ao 
trabalhador. Com o recente julgamento da 
inconstitucionalidade da TR para esse fim, 
as Justiças Federal e Estadual também pre-
cisarão ajustar seus critérios.

Enfim, uma tabela única e correta para 
todo o judiciário nacional se resumirá, en-
tre outros benefícios, em: transparência, 
clareza, isonomia, eficiência, facilidade e 
indenização plena. Com esta mudança dos 
critérios de atualização o trabalhador pas-
sará a receber as verbas trabalhistas atuali-
zadas conforme a inflação e não como vem 
acontecendo com a utilização da TR.

Quanto o trabalhador esta perdendo com 
a regra atual constante no art. 39 da Lei 
nº 8.177?

Esse dispositivo institui a TR, taxa referen-
cial, como parâmetro para “atualização” 
de débitos trabalhistas. As aspas se devem 
ao curioso fato de não haver no texto legal 
uma sequer menção a atualização mone-
tária, mas tão somente a juros. Essa distor-
ção conceitual, entretanto, não impediu o 
uso da TR como indexador para a atualiza-
ção monetária.

A partir da década de 1990 a distância en-
tre a TR e os índices de preços tomou gran-
des proporções. A título exemplificativo, se 
compararmos a TR com o INPC/IBGE des-
de a sua origem ela não alcança 60% des-
te. Pior fica se compararmos num período 
mais recente. Nos últimos cinco anos, por 
exemplo, a TR variou 3,6% e o INPC indi-
cou a inflação de 30,9%.

A partir do seu estudo, o deputado Fede-
ral, Dr. Grilo (PSL/MG), apresentou o Pro-
jeto de Lei n° 6.171 de 2013 modificando 
o art. 39 da Lei 8.177 de 1991, para alterar 
as regras de atualização monetária dos 
débitos trabalhistas. A iniciativa do pro-
jeto tem por objetivo corrigir a declarada 
inconstitucionalidade da Taxa Referen-
cial (TR), apontando o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC) como o 
índice de atualização monetária. Que im-
pactos econômicos e sociais o projeto terá 
se for aprovado e sancionado?

Tenho levado o tema aos conselheiros do 
CNJ e me lembro de um que, espantado 
com a situação, ressaltou que a Justiça do 
Trabalho lida na maioria dos casos com 

verbas alimentares. Com isso quero desta-
car a relevância social desse projeto, que 
levaria à esfera trabalhista o princípio da 
justa reparação. Economicamente a apro-
vação do projeto irá, portanto, preservar o 
poder aquisitivo das verbas devidas na li-
quidação de débitos trabalhistas.

Na mesma linha, o Deputado Federal 
Guilherme Campos (PSD/SP) apresentou 
o Projeto de Lei n° 5.044, de 2013, onde 
propõe disciplinar os juros de mora e a 
atualização sobre os débitos judiciais com 
correção pelo índice de remuneração bá-
sica aplicável às contas de poupança. Ou 
seja: cada um dos projetos sugere a corre-
ção dos débitos por um índice distinto. Por 
que, em sua opinião, o INPC é o melhor ín-
dice de atualização monetária neste caso?

Quando falamos de atualização monetá-
ria judicial nos referimos à manutenção do 
poder aquisitivo da moeda. Em outras pala-
vras, impedimos que a corrosão do poder de 
compra da moeda pela inflação prejudique 
o credor. Para isso precisamos de um parâ-
metro para medir a inflação. Há diversos ín-
dices calculados por instituições privadas e 
pelo IBGE, instituição pública, que medem 
a inflação segundo variados critérios, como 
segmento da economia, região, população
-objetivo, período de abrangência e outros. 
O jurisdicionado, quando recebe o seu crédi-
to tem a liberdade de escolher o seu destino 
que, na grande maioria das vezes, são bens 
de consumo. Por esse motivo considero ra-
zoável que esse crédito seja indexado por um 
índice de preços ao consumidor. 

Nessa categoria há índices calculados por 
diversas instituições, contudo, entendo 
mais adequada a opção por uma institui-
ção pública. O IBGE é a instituição pública 
que calcula índices nacionais de preços ao 
consumidor. O IPCA e o INPC são os prin-
cipais. O primeiro mede a inflação de pro-
dutos consumidos por famílias com renda 
entre um e quarenta salários mínimos, o 
segundo mede a inflação dos produtos con-
sumidos por famílias com renda entre um e 
cinco salários mínimos, realidade da gran-
de maioria da população brasileira. Por esse 
motivo defendo a utilização do INPC-IBGE 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
do IBGE) como critério uniforme para atua-
lização monetária no judiciário, seja na jus-
tiça comum, seja na justiça do trabalho.    
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Seminário debate a criação de  
um Sistema Único de Emprego  
e Trabalho Decente

O Seminário de Promoção de Política Na-
cional do Emprego e Trabalho Decente da 
região Sul foi realizado em Curitiba em 15 de 
outubro. O secretário do Trabalho, Empre-
go e Economia Solidária, Luiz Claudio Ro-
manelli, abriu o evento no auditório Mário 
Lobo, no Palácio das Araucárias.

 No evento, foi discutida a criação de um 
Sistema Único de Emprego e Trabalho De-
cente, nos moldes do Sistema Único de 
Saúde e do Sistema Único de Assistência 
Social. Segundo o secretário do Trabalho 
do Paraná, Luiz Claudio Romanelli, que 
defende a reestruturação da rede Sine. 
“Queremos definir claramente o papel da 
União, dos Estados e dos municípios e a 
forma que se dá o cofinanciamento. Há 
necessidade de determinar em lei esses 
papéis na gestão e operacionalização do 
sistema”, disse. 

O encontro teve participação de secre-
tários estaduais do Trabalho do Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul, re-
presentações de empregadores, trabalha-
dores e governo; do Secretário de Políticas 
Públicas do MTE, Silvani Alves Pereira, do 
assessor especial de relações internacio-
nais Mário Barbosa. 

Representando a Federação dos Empre-
gados no Comércio do Estado do Paraná 
– FECEP, a Diretora Marisa Chemeres par-
ticipou de todo o evento como convidada. 
Ainda representando os trabalhadores, vá-
rios dirigentes sindicais de todas as centrais 
sindicais estiveram presentes no seminário.

Agenda Nacional

O seminário é uma continuidade do pro-
cesso de implementação da Agenda Nacio-
nal de Trabalho Decente, sendo o segundo 
de uma série de cinco seminários regio-
nais, como parte do compromisso assu-
mido pelo MTE na Conferência Nacional 
de Emprego e Trabalho Decente (CNETD).

Os seminários vão até o dia 10 de dezembro 
nas cinco regiões brasileiras. Os eventos se-
rão coordenados pelo MTE numa parceria 
com o Fórum Nacional de Secretarias do 
Trabalho (Fonset) e com apoio da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT).     

Fonte: FECEP

Comerciários de Pernambuco promovem seminário
Por iniciativa dos sindicatos de emprega-
dos no comércio e serviços, com o apoio 
da CNTC, da FECONESTE e da Força Sin-
dical, foi realizado, nos dias 8 e 9 de no-
vembro, o I Seminário dos Comerciários 
da Força Sindical. 

O evento debateu questões jurídicas e de 
saúde e proteção dos trabalhadores co-
merciários de bens e de serviços no Estado 
de Pernambuco. Destacaram-se as pales-
tras do Juiz do Trabalho, Roberto Freire; do 
Procurador do Trabalho, Leonardo Osório; 
da advogada e consultora sindical, Dra. Zil-
mara Alencar; do superintendente do TEM, 
André Negromente; dos auditores do TEM, 
Mário Cesar e Carlos Silva; do advogado da 
CNTC, Dr. João Vicente; além de sindicalis-
tas de atuação no âmbito regional e nacio-
nal, tais como: Valmir Lima, Juruna, Aldo 
Amaral e Antônio Rogério Magre. 

Segundo o Presidente da FECONESTE 
e 2º Vice- Presidente da CNTC, Valmir 
Lima, a iniciativa será replicada para 
todas as bases da FECONESTE, diante 
da enorme participação e interesse dos 

trabalhadores que, em número de mais 
de 400 pessoas, absorveram conheci-

mentos sobre seus direitos e receberam 
orientações sindicais.    

Lideranças sindicais e palestrantes do seminário
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O fortalecimento da unidade comerciária, 
os avanços nas conquistas e os desafios 
presentes e futuros para a categoria são os 
enfoques do 22º Congresso Sindical Co-
merciário do Estado de São Paulo, em 15 
de outubro, na cidade de São Pedro. Mil 
pessoas, aproximadamente, lotaram o au-
ditório do centro de convenções do Hotel 
Fazenda Fonte Colina Verde, um recorde 
de participantes. 

Com coordenação geral do presidente da 
Federação dos Comerciários do Estado de 
São Paulo, Luiz Carlos Motta, e coordenação 
executiva de Antonio Previde, do Sincomer-
ciários de Piracicaba, e Ademir Lauriberto 
Ferreira, de São Carlos, o 22º Congresso teve 
como tema “Brasil hoje: desafios e perspec-
tivas das lideranças sindicais”.

Na abertura, depois da fala de várias per-
sonalidades e dirigentes, o presidente da 
Fecomerciários deu as boas-vindas aos 
congressistas. “Agradeço a cada um de vo-
cês pelo deslocamento de suas respectivas 
bases para estarem aqui e fazerem conosco 
um grande Congresso, que já começa vito-
rioso devido a um fato inédito: os 68 Sin-
dicatos Filiados à Federação estão partici-

22º Congresso Comerciário foca 
unidade, conquistas e desafios  

pando deste Congresso em sua totalidade”, 
disse Motta.

O presidente falou das mudanças que 
ocorrem no País derivadas das manifes-
tações nas ruas, e que o sindicalismo tem 
que acompanhar de perto essas mudan-
ças. “Nós, comerciários, estamos prontos, 
organizados e preparados para praticar um 
novo sindicalismo”. 

Motta também falou das lutas da Federa-
ção e dos 68 Sindicatos Filiados em torno 
da pauta trabalhista e contra o PL da ter-
ceirização. “Temos que lutar contra o PL 
4330 para não perdermos funções, já que a 
terceirização precariza o trabalho e preju-
dica os comerciários”, disse. 

O presidente da Fecomerciários fez ainda 
uma saudação especial para as mulheres 
comerciárias, que ganham cada vez mais 
espaço nos Sindicatos e nos postos de tra-
balho no comércio. Mais de 300 mulheres 
participam do 22º Congresso. “Com cer-
teza, vocês vão fazer a diferença no enca-
minhamento de proposições em nome da 
igualdade de gêneros. No ensejo, reitero a 
mobilização da Fecomerciários em apoiar 

a ratificação, pelo Brasil, da Convenção 156 
da OIT que trata desta igualdade entre mu-
lheres e homens”.

Para finalizar, Motta disse: “Estou certo que 
este 22º Congresso se transformará numa 
plataforma sólida e consistente para a efe-
tiva realização dos nossos reais objetivos. 
Como costumo dizer: ‘Sozinho vou mais 
rápido; mas junto vamos mais longe!’.”    

Comerciários

Luiz Carlos Motta
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Vitória da 
Conquista recebe 
2ª Plenária Sindical 
dos Comerciários 
da Bahia
Com o tema “Consolidar Direitos e Con-
quistas com Valorização Profissional” 
ocorrerá no dia 7 de dezembro, em Vi-
tória da Conquista na Bahia, a 2ª Plená-
ria Sindical dos Comerciários do Oeste, 
Sudeste e Baixo Sul da Bahia.

Organizadas e coordenadas pela Fe-
deração dos Empregados no Comér-
cio de Bens e Serviços do Estado da 
Bahia (FECOMBASE), as Plenárias, 
que ocorrem em todas as regiões do 
Estado, têm como objetivo central dis-
cutir a problemática da relação de tra-
balho do comerciário para, através da 
informação, da troca de experiência, 
do debate, da síntese das lutas e dos 
anseios de cada local, projetá-las em 
ações sindicais conjuntas, buscando 
consolidar os direitos e as conquistas 
em todo o Estado.  

Fonte: Fecombase

Diretoria do SINCOMERCIÁRIOS 
toma posse em Taubaté
Numa festa com mais de 400 convidados, 
autoridades de toda a região e as principais 
lideranças sindicais do setor comerciário, 
como Luiz Carlos Motta e Levi Fernandes 
Pinto, presidentes respectivamente da Fe-
deração e da Confederação Nacional dos 
Comerciários, tomou posse a nova direto-
ria do Sindicato dos Empregados no Co-
mércio de Taubaté (SINCOMERCIÁRIOS).

Carlos Dionísio de Morais, reconduzido 
para um novo mandato, estará no comando 
da entidade ao lado de 28 diretores, metade 
dos quais eleitos pela primeira vez.  “Estou 
entusiasmado e com muita disposição para 
continuar trabalhando em prol da categoria 
comerciária e agradecido pelo voto de con-
fiança que me foi dado, pois conseguimos 
em eleições livres e democráticas mais de 
98% dos votos”, declarou o sindicalista.

Motta, presidente da Fecomerciários, 
ressaltou as realizações de Carlos Dio-
nísio à frente do sindicato, como o Clu-

be dos Comerciários, a Pousada dos 
Comerciários de Ubatuba, os conjuntos 
habitacionais construídos em Taubaté. 
Motta mostrou ainda algumas impor-
tantes atividades da Federação, como a 
nova Colônia de Férias, de Avaré, a ser 
inaugurada no dia 7 de dezembro. A 
Corrente Comerciária foi outra atividade 
destacada, posicionando a categoria de 
modo a participar e interagir naquelas 
importantes decisões da área política, 
onde a classe trabalhadora ainda é pou-
co representativa.

O presidente Levi Fernandes, da CNTC, 
mostrou a importância do Sincomerciá-
rios de Taubaté, que representa mais de 
40 mil comerciários em sua base territo-
rial, formada por dez municípios. A re-
gulamentação da profissão comerciária 
e a Frente Parlamentar Mista em Defesa 
dos Comerciários foram realçadas como 
grandes contribuições da CNTC em prol 
da família comerciária.   

Fonte: SINCOMERCIÁRIOS
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Comerciários de Sergipe discutem Projeto de Lei 4330
A Federação dos Empregados do Comércio 
e Serviços do Estado de Sergipe (Fecomse), 
com apoio da União Geral dos Trabalhado-
res (UGT), promoveram um café da manhã 
na sede entidade para discutir com parla-
mentares federais a importância de vota-
rem contra o Projeto de Lei 4330/2004, de 
autoria do deputado federal Sandro Mabel 
(PMDB/GO), que permite as empresas 
contratarem terceirizados para trabalha-
rem na atividade fim.

De acordo com o presidente da Fecomse, 
Ronildo Almeida, hoje a terceirização regu-
lada pela súmula 331, do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), que não admite tercei-
rizado na atividade fim de empresas. Ele 
ressalta que, se o PL for aprovado, será reti-
rado do trabalhador muitas das suas prote-
ções por ordem legal. “O projeto 4330 torna 
precária as questões de direito do traba-
lhador, fragiliza a relação de trabalho e o 
processo de negociação e reivindicatório. 
A partir do momento que se terceirizam 

todos os setores da empresa, automatica-
mente, há a precariedade da mão de obra. 
Primeiro, porque serão demitidos todos os 
empregados fixos, que têm mais direitos e 
possuem entidades sindicais organizadas e 
sua profissão determinada”, destaca.

Ele ressalta que os salários serão mais bai-
xos para esse tipo de trabalhador do que os 
que são praticados para empregados fixos 
da empresa. Além disso, a possibilidade de 
acontecer acidentes de trabalho aumenta, 
já que muitas empresas não investem em 
boa preparação de seus funcionários. “O 
que a gente vê é que não tem nada de po-
sitivo, nada que nos faça aprovar. Tivemos 
a presença de alguns deputados, que rece-
beram na ocasião abaixo-assinado de tra-
balhadores contra o projeto. Conversamos 
com o deputado federal Laercio Oliveira 
que é favorável ao projeto e mostramos 
os pontos negativos. Ele propôs a discutir 
melhor o assunto. Contamos também com 
a presença do deputado Mendoça Prado, 

que já garantiu que não vota o projeto 
como ele está. A sociedade Brasileira já 
tem se manifestado contrária a esse pro-
jeto. Vemos artistas fazendo propaganda 
contra, os tribunais de justiça e do traba-
lho, a OAB e principalmente as centrais 
sindicais” concluiu.  

Fonte: Fecomse

  O projeto 4330 torna precária as questões 
de direito do trabalhador, fragiliza a relação de 
trabalho e o processo de negociação e reivindicatório.”

rodada das federações

Ronildo Almeida entrega abaixo-assinado de trabalhadores

Comerciários participa de café da manhã com deputados
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75  anos

Há 75 anos era fundada a principal entida-
de em defesa dos comerciários do Rio Gran-
de do Sul, a Fecosul e, na noite do dia 18 de 
outubro foi celebrada a data com muita 
emoção e alegria. Mais de 400 pessoas, en-
tre comerciários, autoridades e parceiros 
prestigiaram a festa que teve o lançamento 
da Revista comemorativa e apresentação do 
primeiro vídeo institucional.

Na ocasião, Lourival Figueiredo Melo, re-
presentante da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC) 
disse que a Fecosul é um exemplo de luta 
em defesa dos comerciários, uma Federa-
ção ativa e comprometida e que orgulha a 
Confederação por fazer parte do quadro de 
entidades afiliadas.

O presidente da Central dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras do Brasil (CTB), Adilson 
Araújo, exaltou a Fecosul como exemplo 
de entidade classista de lutas. “A história 
da Fecosul nos motiva a acreditar que va-
mos construir um Brasil cada vez melhor. É 
com grande prazer que participo desse ato 
comemorativo aos 75 anos dessa entidade 
de tanto respeito. Parabéns Fecosul!”, de-
clarou Adilson.

Rosane Simon, segunda vice-presidente 
da Fecosul, destacou o trabalho das mu-
lheres comerciárias e as dificuldades en-
frentadas pelas trabalhadoras e ao mesmo 
tempo o espaço que a Fecosul proporcio-
na para a participação das mulheres na 
direção da entidade e de seus sindicatos. 
“Nós mulheres herdamos uma divida his-
tórica dessa sociedade que ainda exclui 
as mulheres do espaço de decisão, como 
a política. Mas nós da Fecosul temos mui-
to orgulho dessa federação que luta pela 
igualdade na nossa sociedade. Parabéns 
Fecosul!”, disse Rosane. 

Em seu discurso Guiomar Vidor agrade-
ceu a presença de todos e lembrou-se de 
grandes companheiros que fizeram par-
te da história da Fecosul, como o Moacir 
Leria Sales e Vera Goulart, já falecidos. “O 
companheiro Moacir foi um homem que 
dedicou à vida dele a luta dos comerciá-
rios e a essa federação. A vida dele era a 
Fecosul, os sindicatos, as negociações co-
letivas. Queria fazer esta homenagem ao 
Moacir, esse homem que muito me ensi-
nou. Também a companheira Vera, mu-
lher guerreira, lá do sindicato de Pelotas 
que também fez parte da história dessa 
federação. Vocês nos deixaram no meio da 
caminhada, mas fizeram sua parte”. 

Antes de seguir com os agradecimentos o 
presidente da Fecosul chamou José Car-
los Schulte para estar ao seu lado. “Schul-
te é uma das figuras mais importantes da 

Fecosul celebra 
75 anos em noite 
emocionante

Fecosul, pois foi ele quem reestruturou 
a Fecosul depois de anos sobre a tensão 
do regime militar”, lembrou Vidor. Hoje 
Schult é secretário de Relações Intersin-
dicais da Fecosul. 

O deputado estadual Raul Carrion (PC-
doB/RS) homenageou o presidente da Fe-
cosul, Guiomar Vidor, por sua trajetória no 
sindicalismo, com a medalha de honra da 
quinquagésima terceira legislatura da As-
sembleia Legislativa. 

Inúmeras autoridades prestigiaram a fes-
ta da Fecosul como a Secretária de Turis-
mo do RS, Abgail Pereira; desembarga-
dores do Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT); presidentes de sindicatos e fede-
rações, entre outros estiveram presente 
na comemoração.  

Fonte: site da FECOSUL

Diretoria da Fecosul
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Uma parecer jurídico solicitado 
pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) à consultoria 
realizada pela Advocacia Geral 
da União (AGU) vai facilitar e 
muito a vida dos profissionais 
de Secretariado que foram 
beneficiados à época da data da 
Lei nº 9.261/96 (que alterou a Lei 
de Regulamentação nº 7377/85) 
e não conseguiram obter o seu 
registro profissional perante 
à Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego (SRTE). 

Naquela época, esses profissionais tinham 
o direito adquirido pela experiência há mais 
de três anos ininterruptos ou cinco anos in-
tercalados, na profissão, mas não tinham o 
diploma específico em Secretariado.

O parecer, formulado a partir do pedido 
de juridicidade solicitado por uma profis-
sional na Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego de Alagoas (SRTE/
AL), teve como objeto da consulta a com-
provação do exercício efetivo, durante pelo 
menos 36 meses das atribuições típicas em 

REGISTRO PROFISSIO NAL

AGU emite parecer que favorece secretários na 
obtenção de registro no Ministério do Trabalho

Secretariado pelo portador de certificado 
de conclusão do 2º grau, no qual avalia-
ram se deveria valer da data da vigência 
da Lei 7.377/85, ou na data da entrada em 
vigor da alteração promovida pela Lei nº 
9.261/96 ( http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/L9261.htm ). A medida é 
importante para quem não tem o diploma 
do Curso em Secretariado, tanto técnico 
quanto em nível superior.

Na linguagem jurídica, o pedido foi sobre 
a manifestação acerca do marco a ser uti-
lizado para verificação do preenchimento 
do requisito previsto na alínea b, do inc. II, 
do art. 2º da Lei 7.377/85, com a redação 
dada pela Lei 9.261/96 (Lei de Regulamen-
tação da Profissão de Secretário).

Pela decisão exposta pela Consultoria Ge-
ral da União (consultoria jurídica junto ao 
Ministério do Trabalho e Emprego) a partir 
do PARECER nº299/2013/CONJUR-MTE/
CGU/AGU, de 27/06/2013 e confirmado 
pelo PARECER nº 163/2013/CONJUR-MTE/
CGU/AGU, de 08/07/2013, o Ministério do 
Trabalho e Emprego informou que ratificou 
o parecer e reproduziu a decisão que diz 
que “para fins de comprovação do exercício 

das atividades próprias em Secretariado a 
data a ser considerada é 10/01/1996, data 
da vigência da Lei 9.261/96”.

Depois da decisão, um memorando que 
orienta as SRTEs em todo o Brasil foi ex-
pedido pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego, assinado pelo coordenador de Iden-
tificação e Registro Profissional substituto, 
Francisco Euryalo de Melo Filho, no dia 
16/07/2013.    

Fonte: Fenassec

  
A medida é importante 
para quem não tem  
o diploma do Curso  
em Secretariado,  
tanto técnico quanto em 
nível superior.”
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